PARECER N˚ 1061, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 290, DE 2010
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe estabelece orientações para a realização de concursos públicos no âmbito dos órgãos do Governo do Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 36.a a 40.a Sessões Ordinárias (de 8 a 15/04/10), não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisado quanto aos aspectos previstos no § 1o do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao examinar os autos, verificamos que o intuito do autor da iniciativa é garantir que os concursos públicos para os cargos das carreiras que compõem a estrutura administrativa das secretarias e dos demais órgãos do Governo do Estado somente sejam realizados por instituições de renomada experiência e notório saber nesse campo de atuação.
Tendo em vista que o princípio da moralidade deve nortear os atos da Administração Pública, entendemos que a proposição atende à supremacia do interesse público, não havendo motivo para ser rejeitada. 
Assim sendo, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.( 290, de 2010.
a) Roque Barbiere- Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27-10-2010.

a) Fernando Capez – Presidente
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